
COMPANHIA HOTÉIS PALACE
CNPJ nº 33.374.984/0001-20

Relatório da Diretoria: Srs. Acionistas: Cumprindo disposições Legais e Estatutárias, vimos apresentar o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e 
2020. Colocamo-nos ao inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. A Diretoria.

Balanço patrimonial em 31/12/2021 e 2020 (Em MR$)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 3 6.354 6.224
Contas a receber de clientes 4 17.658 9.076
Contas a receber - Partes relacionadas 15 162 47
Estoques 5 3.601 2.374
Despesas antecipadas 1.589 548
Outros créditos 6 2.156 3.189

Total do ativo circulante 31.520 21.458
Não circulante
Outros créditos 6 1.109 1.109
Depósitos judiciais 14 788 640
Contas a receber - Partes relacionadas 15 750 750
Impostos diferidos 7 10.902 9.483
Investimentos 1 1
Imobilizado 8 100.077 89.080
Intangível 73 228

Total do ativo não circulante 113.700 101.291
Total do ativo 145.220 122.749

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 9 4.271 2.875
Fornecedores - Partes relacionadas 15 2.758 2.770
Salários e encargos sociais 10 7.584 3.791
Receita diferida 13 11.927 13.367
Impostos a recolher 11 2.223 1.022
Outras contas a pagar 12 3.019 3.598
Dividendos a pagar 16(b) 2.890 6.592

Total do passivo circulante 34.672 34.015
Não circulante
Mútuos - Partes relacionadas 15 30.888 7.806
Fornecedores - Partes relacionadas 15 4.927 4.927
Provisão para contingências 14 766 338
Receita diferida 13 2.381 675

Total do passivo não circulante 38.962 13.746
Patrimônio líquido
Capital social 16(a) 78.837 78.837
Reserva de capital 111 111
Reserva de reavaliação 278 278
Reserva de lucro 11.631 11.631
Prejuízos Acumulados (19.271) (15.869)

Total do patrimônio líquido 71.586 74.988
Total do passivo e patrimônio líquido 145.220 122.749

Demonstração dos resultados - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 
(Em MR$)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 17 105.112 70.483
Custos de serviços e produtos vendidos 18 (51.191) (37.333)
Lucro bruto 53.921 33.150
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 18 (51.395) (53.638)
Com vendas 18 (5.534) (4.822)
Outras receitas e despesas, líquidas 18 (302) 1.098
Resultado antes do resultado financeiro e impostos (3.310) (24.212)
Receitas financeiras 19 2.758 643
Despesas financeiras 19 (4.268) (156)
Resultado financeiro, líquido (1.510) 487
Resultado antes do IR e contribuição social (4.820) (23.725)
IR e contribuição social 7 1.418 7.856
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (3.402) (15.869)

Demonstração dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em MR$)

2021 2020
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (3.402) (15.869)
Resultado abrangente do exercício (3.402) (15.869)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Passivo a descoberto) em 31/12/2021 e 2020 (Em MR$)
Capital  
social

Reserva 
de capital

Reserva 
de lucros

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Dividendo 
adicional

Lucros (Prejuízos) 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Em 31/12/2019 78.837 111 1.120 278 10.511 - 90.857
Prejuízo do exercício - - - - - (15.869) (15.869)
Reserva de lucros (Nota 16) - - 10.511 - (10.511) - -

Em 31/12/2020 78.837 111 11.631 278 - (15.869) (74.988)
Prejuízo do exercício - - - - - (3.402) (3.402)

Em 31/12/2021 78.837 111 11.631 278 - (19.271) 71.586

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em MR$)

Fluxo de caixa - atividades operacionais 2021 2020
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (4.820) (15.870)
Ajustes por:
Depreciação 11.056 12.163
Amortização 155 135
Baixa do imobilizado  40 1.210
Juros, variação cambial e outras atualizações 1.633 (297)
Provisão (Reversão) de contingências, PECLD e outras 330 3.891

Variações de ativos e passivos:
Contas a receber (8.488) 4.739
Estoques (1.227) 247
Depósitos judiciais (148) (56)
Outros créditos e despesas antecipadas (8) (3.454)
Fornecedores 1.396 (246)
Salários e encargos sociais 3.793 (4.009)
Impostos a recolher 1.201 (10.849)
Receita diferida 266 (249)
Transações com partes relacionadas (123) 562
Outras contas a pagar (579) 399

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 4.477 (11.684)
Adiantamento a fornecedores para aquisição de 
  ativo imobilizado 4.895 266
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (26.988) (8.127)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (22.093) (7.861)
Fluxo de caixa - atividades de financiamento
Recebimento de empréstimos e financiamentos - 
  Partes relacionadas 21.449 15.457
Pagamento de dividendos provisionados em períodos
  anteriores (3.702) -

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 17.747 15.457
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 130 (4.088)
Demonstração do caixa e equivalentes de caixa
   No início do exercício 6.224 10.312
   Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 130 (4.088)
   No fim do exercício 6.354 6.224

Notas explicativas da administração às Dfs. em 31/12/2021 (Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Companhia Hotéis Pa-
lace é uma Sociedade Anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com 
sua sede localizada na Av. Nossa Sra. de Copacabana, 327, Copacabana/
RJ. Os principais objetivos e atividades da Cia. são a exploração da atividade 
hoteleira do Belmond Copacabana Palace Hotel que contém 241 quartos, 3 
restaurantes, 2 bares, 13 salões e teatro localizados nas suas dependências, 
diretamente, ou por delegação a terceiros. 1.2 Surto de Coronavírus: Em 
31/12/2019, a Organização Mundial de Saúde (OMS) emitiu o primeiro alerta 
de uma nova doença, depois que autoridades chinesas notificaram casos de 
uma misteriosa pneumonia na cidade de Wuhan. No dia 9/01/2020, foi anun-
ciado pela OMS que os casos de pneumonia estariam ocorrendo devido a um 
novo Coronavírus, o COVID 19, tipo semelhante ao da Síndrome Respiratória 
Aguda Grave (Sars). No Brasil, com o rápido aumento da contagem de casos 
de covid, foi promulgada a Lei Federal nº 13.979, de 6/02/2020, que dispôs 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de im-
portância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 
2019, e também o Decreto Legislativo nº 06 de 20/03/2020, que reconheceu, 
para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4/05/2000, a ocorrência 
do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente 
da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18/03/2020, 
ocasionando a restrição da entrada de estrangeiros no país através das 
Portarias Interministeriais nº 47, de 26/03/2020, 152, de 27/3/2020, 201, de 
24/04/2020, 203, de 28/04/2020, 204, de 29/04/2020, 255, de 22/05/2020 e 
340, de 30/06/2020 dentre outras. Esse evento acabou afetando fortemente 
a economia mundial e gerou impactos severos na operação e nos demons-
trativos contábeis e financeiros das empresas brasileiras e outras espalhadas 
pelo Mundo. A Administração vem mensurando mês a mês os efeitos econô-
micos decorrentes da propagação do Coronavírus (COVID-19) e das medidas 
governamentais tomadas para evitá-la e para a retomada das atividades com 
o início da vacinação da população brasileira e internacional. Foram tomadas 
também medidas internas para avaliação dos impactos nos negócios e ava-
liou as normas mencionadas no comunicado divulgado pelo Conselho Federal 
de Contabilidade emitido no dia 9/03/2020 conforme destacado a seguir: • 
CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos; • CPC 24 - Evento 
Subsequente; • CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis; 
• CPC 47 - Receita de contrato com cliente; e • CPC 48 - Instrumentos finan-
ceiros. A Administração, por meio de sua diretoria executiva, sua controladora 
e demais órgãos de governança, vem fazendo avaliação dos potenciais im-
pactos nos negócios da Cia. mês a mês, especialmente em razão das novas 
variantes do Coronavírus. Em linha com essa análise, a administração da Cia. 
evidenciou esforços no sentido de assegurar que todos os impactos negati-
vos decorrentes da pandemia do Coronavírus fossem e sejam devidamente 
identificados e refletidos nos seus demonstrativos financeiros, na avaliação 
de recuperabilidade de ativos, e na suficiência de seus ativos. Os impactos 
foram severos, contínuos e somente com o início da vacinação em massa é 
que houve um início de recuperação dos negócios e do turismo no Brasil e 
no mundo. Paralisação temporária e retomada das atividades provocada pela 
COVID-19. Em 10/04/2020, a Administração optou por paralisar as atividades 
de hospedagem, restaurantes, bares, eventos e SPA seguindo as orientações 
da organização mundial de saúde, da Prefeitura da cidade e do Estado do Rio 
de Janeiro, alinhada às práticas definidas pelo Grupo LVMH. Em 20/08/2020, 
o hotel foi reaberto parcialmente, mantendo até o dia 11/11/2021 a operação 
de forma parcial respeitando as restrições de lotação e segurança sanitária 
recomendadas pelos entes públicos, seguindo ainda as chamadas “10 regras 
de ouro” recomendadas pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. Após ter 
sido concluída a implementação das medidas sanitárias e protocolos de se-
gurança e higiene adotadas pelo Grupo LVMH para todos os seus hotéis, que 
atendem também à todas as exigências sanitárias definidas pelas autoridades 
competentes e ainda com a atuação determinante da Direção da Cia. e das 
equipes de vendas e marketing, aos poucos as atividades regulares voltaram 
de forma gradual, com a permanência de restrições e adaptações operacio-
nais para a continuidade dos negócios. Com a edição da Resolução Conjunta 
SES/SMS RIO nº 871 de 12/01/2021, foram estabelecidas as medidas prote-
tivas que respaldam, entre outros, no princípio da precaução, visando asse-
gurar a adoção de medidas intervencionistas de proteção e defesa da saúde, 
de forma cautelar e preventiva, além da criação dos relatórios epidemiológicos 
semanais, divididos por áreas geográficas e estabelecendo diferentes níveis 
de alerta, divididos em: (1) risco moderado, (2) risco alto, e (3) risco muito 
alto, permitindo também, através dos decretos municipais emitidos de tempos 
em tempos, o estabelecimento das restrições e permissões, possibilitando, 
mesmo que de maneira precária, o reestabelecimento das atividades da Cia.. 
O movimento de turismo e atividade hoteleira na Cidade do RJ começa a dar 
sinais de recuperação gradual, o que proporcionou a reabertura cautelosa 
do hotel com a expectativa positiva em relação a reservas de quartos e a 
movimentação dos restaurantes. Entretanto, grande impacto foi identificado 
nas operações de eventos e banquetes, que foram severamente atingidas 
pelas proibições, restrições e impossibilidade de realização de práticas es-
senciais, ocasionando cancelamentos, adiamentos de eventos. A autoridade 
municipal tem editado reiteradamente decretos municipais que estabelecem 
medidas de proteção a vida, de caráter excepcional e temporário destinadas 
ao enfrentamento da pandemia de Covid-19 e outras providências, persistin-
do restrições relevantes que ocasionam ou na impossibilidade de realização 
dos eventos com a consequente necessidade de adiamento dos mesmos. Há 
a expectativa de retomada gradual das atividades à medida em que haja a 
evolução da população vacinada e o reconhecimento mundial da diminuição 
dos casos de covid-19 e da constatação da efetividade dos programas de 
vacinação mundial, ocasionando a diminuição das restrições e a liberação 
dos países, incluindo o Brasil, para o ingresso e saída de turistas. A seguir, 
tabela comparativa da ocupação do hotel para evidenciar os impactos da 
pandemia. Tabela Comparativa de Ocupação em 31/12/2021 e 31/12/2020.

2021 2020
Quartos disponíveis 87.235 87.474
Quartos vendidos 26.301 20.516
(%) Ocupação 30 23
O Decreto Municipal Rio nº 49.766 de 11/11/2021, revogou o Decreto Munici-
pal Rio nº 49.692, de 26/10/21 e a Resolução Conjunta SES/SMS RIO nº 871 
de 12/01/21, autorizando, assim, a primeira retomada das atividades hotelei-
ras e de eventos, apenas com a observância do uso de máscara de proteção 
facial e com a apresentação e comprovação da vacinação contra a Covid-19, 
numa tentativa de retomada das atividades. Com o Decreto Municipal Rio nº 
50.308 de 07/03/22, a prefeitura da Cidade do RJ passou a dispensar a obri-
gatoriedade do uso de máscara de proteção facial assim como a prévia com-
provação de vacinação contra a Covid-19, estabelecendo-se assim, uma nova 
etapa de abertura e recuperação gradual das atividades e da economia, ge-
rando com isso a expectativa de uma retomada gradual das atividades do 
Hotel. 2. Políticas contábeis: 2.1 Base de preparação: As Dfs. foram elabo-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo CPC, aprovados 
pelo CFC, e conforme as normas internacionais de Relatório Financeiro (Inter-
nacional Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB)) e interpretações “IFRIC”, e evidenciam to-
das as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As Dfs. foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor. A preparação de Dfs. requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Cia. no 
processo de aplicação de suas políticas contábeis. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas a seguir. (i) Julgamentos, estimativas e premis-
sas contábeis significativas. A elaboração das Dfs. em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil exige o uso de julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam os valores apresentados de ativos e passivos e de 
receitas e despesas. As estimativas são elaboradas assumindo-se a continui-
dade dos negócios e definidas com base nas informações disponíveis. Mu-
danças nos fatos e nas circunstâncias podem fazer com que as estimativas 
sejam revistas e os resultados reais podem ser diferentes das estimativas. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas 
e premissas são revisadas continuamente. Os principais julgamentos são 
apresentados a seguir: • Testes de recuperabilidade de ativos (teste de impair-
ment): para determinar os valores recuperáveis dos ativos não circulantes 
avaliados nos testes de recuperabilidade, é necessário estimar os valores jus-
tos de reposição, líquidos dos custos de venda, ou dos valores em uso. Para 
a avaliação do valor recuperável em uso é necessário adotar premissas rela-
tivas aos fluxos de caixa operacionais e outras premissas macroeconômicas 
tais como taxas de desconto, inflação, câmbio, outras; • Impostos diferidos 
ativos: para o reconhecimento dos ativos fiscais diferidos é necessário avaliar 
o lucro tributável futuro, utilizando-se premissas tais como taxas de desconto, 
inflação, câmbio, crescimento de mercado, outras; • Provisões para contin-
gências: os litígios e as reclamações a que está exposta a Cia. são avaliados 
e monitorados pelo departamento jurídico. Em diversas situações, o departa-
mento jurídico da Cia. é assessorado por consultores jurídicos especialistas 
externos que consubstanciam a posição da Administração na constituição ou 
não de suas provisões para demandas judiciais. 2.2 Conversão de moeda 
estrangeira: (i) Moeda funcional e moeda de apresentação. Os itens incluí-

dos nas Dfs. da Cia. são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Cia. atua ("a moeda funcional"). As Dfs. estão apresen-
tadas em R$, que é a moeda funcional da Cia. (ii) Transações e saldos: As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas 
da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 
taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetá-
rios em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resulta-
do na rubrica de "Resultado financeiro". Os ganhos e as perdas cambiais rela-
cionados caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração 
do resultado como receita ou despesa financeira. Todos os outros ganhos e 
perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como "Ou-
tros ganhos (perdas), líquidos". 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa são compostos por montantes em dinheiro, depósitos 
em conta corrente bancária e aplicações financeiras de liquidez imediata não 
sujeitas a alterações de valor significativas. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender os compromissos de caixa de curto 
prazo e, não, para investimento ou outros fins. 2.4 Instrumentos financeiros: 
(i) Classificação: A Cia. classifica seus ativos financeiros sob as seguintes 
categorias de mensuração: • Mensurados ao custo amortizado; • Mensurados 
ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do 
resultado), quando aplicável. A classificação depende do modelo de negócio 
para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. 
Em 31/12/2021 e 2020, os instrumentos financeiros estão mensurados ao 
custo amortizado. (ii) Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e 
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negocia-
ção, data na qual a Cia. se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de cai-
xa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Cia. tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. (iii) Mensura-
ção: No reconhecimento inicial, a Cia. mensura um ativo financeiro ao valor 
justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aqui-
sição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao va-
lor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. 
Os ativos mensurados ao custo amortizado são os ativos que são mantidos 
para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa repre-
sentam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo 
amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são 
registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos direta-
mente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente 
com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresenta-
das em uma conta separada na demonstração do resultado. (iv) Impairment 
de ativos financeiros: A Cia. avalia, em base prospectiva, as perdas espera-
das de crédito associadas aos ativos financeiros registrados ao custo amorti-
zado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um 
aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, 
a Cia. aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 
48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis. (v) Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compen-
sar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líqui-
da, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não 
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa 
ou da contraparte. 2.5 Estoques: Os estoques são reconhecidos pelo menor 
valor entre o valor de custo ou de realização. O custo é determinado pelo 
método da média ponderada e inclui os gastos incorridos na aquisição dos 
estoques, e custos de produção ou conversão. O valor realizável líquido cor-
responde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzidos os custos 
estimados de conclusão e as despesas de venda. Caso seja identificado a 
necessidade de redução ao valor de realização uma provisão é constituída. 
2.6 Depósitos judiciais: Existem situações em que a Cia. questiona a legiti-
midade de determinados passivos ou ações movidas contra si. Por conta des-
ses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria adminis-
tração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja 
a caracterização da liquidação do passivo. Nessas situações, não havendo a 
possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho favorá-
vel da questão para a Cia. Tais depósitos são atualizados monetariamente e 
estão apresentados no ativo não circulante. 2.7 Imobilizado: A depreciação 
dos itens do ativo imobilizado é reconhecida com base na vida útil econômica 
estimada de cada ativo pelo método linear. Terrenos não são depreciados. 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são insta-
lados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos interna-
mente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para 
utilização. Os métodos de depreciação, as vidas uteis e os valores residuais 
serão revistos e cada encerramento do exercício financeiro e eventuais ajus-
tes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. As taxas de 
depreciação de acordo com as vidas úteis do ativo imobilizado estimadas para 
o período corrente e comparativo são os seguintes:
Grupo do ativo imobilizado % ao ano
Edifícios e construções 4%
Máquinas e equipamentos 10%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Benfeitorias e Melhorias 10%
Veículos 20%
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefí-
cios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ga-
nhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determina-
dos pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo e são reconhecidos no resultado. Os juros de empréstimos para financia-
mento de projetos de construção, incorridos durante as fases de construção, 
são capitalizados como custos do projeto. O custo histórico dos ativos é clas-
sificado em categorias específicas de custo com base em suas características 
próprias. Cada categoria de custo representa um componente com vida útil 
específica. As vidas úteis são examinadas regularmente e, se houver mudan-
ças relevantes nas estimativas, estas serão alteradas prospectivamente. O 
reconhecimento do custo de substituição de uma peça de um item do imobili-
zado é incluído no valor contábil do item se for provável que os benefícios 
econômicos futuros incorporados à peça fluirão para a Cia. e se o custo puder 
ser mensurado com segurança. Os custos de manutenção rotineira do imobi-
lizado são reconhecidos nas demonstrações do resultado à medida que são 
incorridos. Despesas de depreciação são registradas em “Custo dos produtos 
vendidos”, e “Despesas comerciais, gerais e administrativas”, dependendo da 
função dos ativos não circulantes correspondentes. 2.8 Ativos intangíveis: A 
Cia. possui ativos intangíveis de vida útil definida que compreendem basica-
mente softwares e marcas e patentes. Ativos intangíveis são amortizados pelo 
método linear com base em suas vidas úteis, que variam de três a cinco anos. 
Despesas de amortização são registradas em “Custo dos produtos vendidos”, 
“Despesas comerciais, gerais e administrativas”, dependendo da função dos 
ativos não circulantes correspondentes. 2.9 Perda por redução ao valor re-
cuperável de ativos não circulantes (impairment) e respectiva reversão: 
A Administração revisa, no mínimo anualmente, o valor contábil líquido dos 
ativos não circulantes com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identi-
ficadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é consti-
tuída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo é definido como sendo o maior 
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso 
do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor 
presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o 
custo médio ponderado de capital em que opera a unidade geradora de caixa. 
O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em 
contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre par-
tes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda 
do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de 
mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com 
ativos semelhantes. Adicionalmente, a Administração revisa se há indicação 
de que perda por desvalorização reconhecida em exercícios anteriores possa 
ter diminuído ou possa não mais existir. A Administração considera as seguin-
tes indicações: • Se há indicações observáveis de que o valor do ativo tenha 
aumentado significativamente durante o exercício; • Mudanças significativas, 
com efeito favorável sobre a Cia., tenham ocorrido durante o exercício, ou 
ocorrerão em futuro próximo, no ambiente tecnológico, de mercado, econômi-
co ou legal no qual ela opera ou no mercado para o qual o ativo é destinado; • 
As taxas de juros de mercado ou outras taxas de mercado de retorno sobre 
investimentos tenham diminuído durante o exercício, e essas diminuições 
possivelmente tenham afetado a taxa de desconto utilizada no cálculo do valor 
em uso do ativo e aumentado seu valor recuperável materialmente; • Mudan-
ças significativas, com efeito favorável sobre a Compahia, tenham ocorrido 

durante o exercício, ou se espera que ocorram em futuro próximo, na exten-
são ou na maneira por meio da qual o ativo é utilizado ou se espera que seja 
utilizado. Essas mudanças incluem custos incorridos durante o exercício para 
melhorar ou aprimorar o desempenho do ativo ou para reestruturar a opera-
ção à qual o ativo pertence; • Há evidência disponível advinda dos relatórios 
internos que indica que o desempenho econômico do ativo é ou será melhor 
do que o esperado. As principais premissas utilizadas para determinar o valor 
recuperável da unidade geradora de caixa definidas pela Cia. pelo “valor em 
uso” estão detalhadas na nota explicativa nº 8. 2.10 Fornecedores: As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circu-
lante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efe-
tiva de juros. 2.11 Adiantamentos de Clientes: Adiantamentos de clientes 
representam depósitos efetuados por hóspedes e clientes para confirmação 
de reservas, diárias de hospedagem e eventos nos salões de confraterniza-
ção. Esses saldos são revertidos quando do reconhecimento da receita ou da 
devolução ao depositante. 2.12 IR e contribuição social - corrente e diferi-
do: As despesas com IR e contribuição social compõem os impostos corren-
tes e diferidos. As despesas com IR e contribuição social são reconhecidas 
nas demonstrações do resultado, exceto no caso de se relacionarem aos itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio, caso em que são reconhecidas no 
patrimônio. Os impostos correntes são impostos a recuperar ou a pagar para 
as autoridades fiscais. Os impostos correntes e diferidos são mensurados 
considerando as alíquotas promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados se 
houver um direito legalmente executável de compensação de ativos e passi-
vos fiscais e se eles se referirem ao IR e à contribuição social cobrados da 
mesma entidade pela mesma autoridade fiscal. Os impostos diferidos passi-
vos são gerados por diferenças temporárias entre os valores contábeis dos 
ativos e passivos e as bases fiscais. O ativo fiscal diferido é reconhecido para 
as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utiliza-
dos, na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis para compensação de diferenças temporárias. Os ativos fiscais 
diferidos são analisados na data do balanço e reduzidos na medida em que 
não for mais provável que os benefícios fiscais relacionados serão realizados. 
2.13 Provisões para contingências: As provisões para ações judiciais (tra-
balhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Cia. tem uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resulta-
do de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com 
segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilida-
de de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obri-
gações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabili-
dade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mes-
ma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obriga-
ção, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. A despesa relativa à constituição de 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso, na linha de outras receitas e despesas operacionais, 
pelo seu valor histórico de principal, e no resultado financeiro a atualização do 
valor histórico de principal até a data do balanço. A Cia. é parte em diversos 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma es-
timativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados internos e exter-
nos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 2.14 Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos cus-
tos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados 
como passivo circulante, a menos que a Cia. tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do ba-
lanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que 
é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial 
para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como 
parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefí-
cios econômicos futuros para a Cia. e que tais custos possam ser mensurados 
com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como des-
pesa no período em que são incorridos. 2.15 Patrimônio líquido: Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Quando a 
Cia. compra ações do capital da Cia. (ações em tesouraria), o valor pago, in-
cluindo quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis (líquidos do IR), é 
deduzido do patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Cia. até que as 
ações sejam canceladas ou reemitidas. Quando essas ações são subsequen-
temente reemitidas, qualquer valor recebido, líquido de quaisquer custos adi-
cionais da transação, diretamente atribuíveis e dos respectivos efeitos do IR e 
da contribuição social, é incluído no patrimônio líquido atribuível aos acionis-
tas da Cia.. 2.16 Reconhecimento de receita: A receita líquida representa o 
valor dos produtos e dos serviços vendidos pela Cia. em suas atividades nor-
mais, após deduções de vendas e impostos. A receita líquida de vendas de 
serviços e bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber, líquida de devoluções, descontos co-
merciais e bonificações e é reconhecida quando todas as seguintes condições 
são satisfeitas: • São transferidos ao comprador os riscos e benefícios signifi-
cativos relacionados à propriedade dos produtos e serviços. • Não há envolvi-
mento contínuo da Cia. na gestão dos produtos e serviços vendidos em grau 
normalmente associado à propriedade nem controle efetivo sobre tais produ-
tos e serviços. • O valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade. • 
É provável que os benefícios econômicos sejam associados à transação. • Os 
custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação podem ser 
mensurados com confiabilidade. A receita de venda de produtos e serviços é 
reconhecida quando os produtos e serviços são entregues e a titularidade le-
gal é transferida, conforme orientação do CPC 47 - Receita de contrato com 
cliente. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa 
ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como 
uma redução da receita líquida de vendas conforme essas são reconhecidas. 
2.17 Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações 
emitidos pelo CPC: As seguintes normas foram alteradas, em 2021: • Altera-
ções IAS 1 "Apresentação das Demonstrações Contábeis": emitida em maio 
de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são classificados como 
circulantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no final 
do período. A classificação não é afetada pelas expectativas da Cia. ou even-
tos após a data do relatório. As alterações também esclarecem o que se refe-
re "liquidação" de um passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 tem vi-
gência a partir de 01/01/2023. • Alterações IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 
- Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova 
alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis "materiais" ao in-
vés de políticas contábeis "significativas". As alterações definem o que é "in-
formação de política contábil material" e explicam como identificá-las. Tam-
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bém esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam 
ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações 
contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a 
"IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements" para fornecer 
orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de 
política contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 01/01/2023. • 
Alterações IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro: a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entida-
des devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas 
estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são 
aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, 
mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospecti-
vamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao 
período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 01/01/2023. • Alte-
rações IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 
requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações 
que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações 
de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e 
obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o 
reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida 
alteração tem vigência a partir de 01/01/2023. Nenhuma das alterações acima 
indicadas teve impacto significativo nas Dfs. individuais e consolidadas da Cia. 
A Cia. decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpreta-
ção ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa e bancos 6.354 6.168
Aplicações financeiras (i) - 56
  6.354 6.224
(i) Referente à aplicação em Certificados de Depósitos Bancários (‘CDB”) com 
liquidação diária, vencimento em 2 anos e percentual de juros até 2% a 15% 
do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI’). 
4. Contas a receber de clientes 2021 2020
Clientes 16.940 9.089
Receita a faturar (i) 779 147
Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (ii) (61) (159)
  17.658 9.076
i) Reconhecimento de receita a faturar proveniente dos fornecimentos de servi-
ços e mercadorias. Trata-se de serviços prestados ao final do exercício para os 
quais o faturamento ainda não ocorreu. ii) A Perda estimada para créditos de 
liquidação duvidosa (“PECLD”) é calculada de acordo com a expectativa futura 
de recebimento das duplicatas a receber e leva em consideração as garantias 
reais recebidas. O impacto referente à provisão da PECLD no resultado do exer-
cício findo em 31/12/2021 foi credor de R$ 98 (2020 - credor de R$ 145), sendo 
reconhecido esses impactos em despesas comerciais e administrativas. A seguir 
é demonstrada a composição dos saldos vencidos e a vencer de clientes:

Saldo vencido e com perda por 
redução ao valor recuperável

2021 A vencer 0 - 90 dias 90 - 180 dias > 180 dias
Contas a receber 17.719 779 16.730 175 35
PECLD (61) - (3) (23) (35)
  17.658 779 16.727 152 -
A movimentação da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa está 
demonstrada a seguir:

Em R$ mil
Saldo em 31/12/2019 (304)
Constituição de provisão (100)
Reversão de provisão 245

Saldo em 31/12/2020 (159)
Constituição de provisão (56)
Reversão de provisão 154

Saldo em 31/12/2021 (61)
5. Estoques 2021 2020
Alimentos 1.073 607
Bebidas 1.596 1.273
Roupas - 3.548
Vidros - 278
Outros 932 773
Provisão para perda de estoques (i) - (4.105)
Total 3.601 2.374

reconhecimento da prescrição intercorrente e como consequência, a extinção 
da execução. Assim, a sociedade está atuando em duas frentes: (1) busca a 
reversão da decisão do TJRJ que não acolheu a prescrição intercorrente nos 
autos da Execução Fiscal do Prédio Principal do Copacabana Palace Hotel; 
e (2) em embargos à execução, busca demonstrar que os valores objeto da 
execução fiscal são excessivos e não compreendem eventual valor devido ao 
Município, caso não seja acolhida a tese da prescrição intercorrente.
15. Partes relacionadas: Ativo circulante: 2021 2020
Belmond Management Ltd. 150 47
Belmond USA INC 7 -
Iguassu Experiences 5 -
Total 162 47
Ativo não circulante: Contas a receber - partes relacionadas:

2021 2020
Belmond Ltd. 750 750
Passivo Circulante: Fornecedores - partes relacionadas:

2021 2020
Signature Boutique Ltda. 2.758 2.770
Passivo não circulante: Fornecedores - partes relacionadas:

2021 2020
Belmond UK Ltd. 4.927 4.927
Mútuo passivo – partes relacionadas:

2021 2020
Belmond Dollar Treasury Ltd. 30.888 7.806
O mútuo passivo se refere a contrato firmado junto a parte relacionada em 
5/08/20, em moeda estrangeira (dólar americano) registrado pela moeda ori-
ginal e convertido pela taxa de câmbio de fechamento na data do balanço. O 
vencimento deste contrato de mútuo ocorre em 05/08/27 e o contrato é atu-
alizado pela LIBOR + spread de 0,75%. Reconhecimento nas demonstra-
ções do resultado do exercício: Em 31/12/2021, foram considerados como 
pessoal-chave da Administração os diretores estatutários. A remuneração 
paga foi de R$ 2.671 (R$ 3.947 em 31/12/2020). Os benefícios de curto prazo 
incluem salários, férias, prêmio, encargos sociais e benefícios indiretos que in-
cluem alimentação, assistência médica, entre outros. 16. Patrimônio líquido: 
16.1 Capital social: Em 31/12/2020 e 2019, o capital social era de R$ 78.837, 
composto por 2.860.810 ações ordinárias sem valor nominal.

Participação societária - Ações
2021 2020

Acionistas
Partici- 

pação %
Quan- 
tidade

Partici- 
pação %

Quan- 
tidade

Belmond Interfin Ltd. 87,42 2.500.863 87,42 2.500.863
Belmond Brasil Hotéis S/A 8,98 256.774 8,98 256.774
Belmond Brasil Serv.
  Hoteleiros 1,98 56.699 1,98 56.699
Outros 1,62 46.474 1,62 46.474

100 2.860.810 100 2.860.810
A Cia. não possui instrumentos conversíveis em ação que devam ser conside-
rados para o cálculo do resultado por ação diluído. 
16.2 Dividendos

2021 2020
Lucro líquido do exercício (3.402) (15.869)
Constituição da reserva legal - -
Base de cálculo do dividendo - -
Dividendo mínimo obrigatório 25% 25%
Valor do dividendo mínimo obrigatório - -
Dividendos adicionais aprovados - -
Dividendos de exercícios anteriores não resgatados 6.592 6.592
Pagamento de Dividendos (3.702) -
Total de dividendos provisionados em 31 de dezembro
Dividendo adicional proposto a ser aprovado em assembleia - -
Total previsto de dividendos com o adicional 2.890 6.592
Os dividendos declarados em exercícios anteriores e não reclamados pelos 
acionistas no prazo de 3 anos após a data que foram colocados à disposição 
dos acionistas prescrevem em favor da Cia. (art. 287, II da Lei 6.404/76). Em 
28/12/2020, a AGO de acionistas aprovou a destinação do saldo remanescen-
te do lucro líquido apurado no exercício encerrado em 31/12/2019 no valor de 
R$ 10.511 para a conta de Reserva de Lucros. Em 2021 foram pagos a título 
de dividendos o valor de R$ 3.702 referente a exercício anteriores. 17. Recei-
ta operacional líquida: A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida 
de vendas é como segue:

2021 2020
Receita bruta de serviços 76.556 54.487
Receita bruta de mercadorias 33.571 19.640
(-) Descontos e abatimentos (812) (726)
(-) Impostos sobre vendas (4.203) (2.918)
Receita operacional líquida 105.112 70.483
18. Custos e despesas por natureza: A Cia. apresenta a demonstração do 
resultado utilizando a classificação das suas despesas e custos com base em 
sua função. Abaixo segue a conciliação para a apresentação de acordo com 
sua natureza:

2021 2020
Custos produtos vendidas 11.727 7.109
Custos - serviços prestados 39.464 30.224
Depreciação e amortização 11.251 13.508
Serviços públicos 9.076 7.882
Impostos e taxas diversas 6.266 3.689
Serviços de terceiros 3.579 2.786
Despesas com dirigentes - 3.947
Despesas com pessoal 13.257 8.826
Comissões 4.512 3.093
Manutenção 3.954 3.505
Despesas comerciais diversas 5.534 4.822
Outros (198) 5.304
Total 108.422 94.695
Custo de serviços e produtos vendidos 51.191 37.333
Despesas gerais e administrativas 51.395 53.638
Despesas com vendas 5.534 4.822
Outras receitas (despesas), líquidas 302 (1.098)
Total 108.422 94.695
19. Resultado financeiro, líquido

2021 2020
Despesas de juros (215) (47)
Imposto sobre operações Financeiras (21) (36)
Variações cambiais (4.027) (29)
Outras despesas financeiras (5) (44)
Despesas financeiras (4.268) (156)
Receita de aplicações financeiras 33 54
Juros recebidos 131 3
Variações cambiais 2.565 542
Outras receitas financeiras 29 44
Receitas financeiras 2.758 643
Resultado financeiro, líquido (1.510) 487
20. Seguros: A Cia. possui Cob. de seguros com a finalidade de cobrir possí-
veis prejuízos relacionados com as suas operações determinada pela Admi-
nistração considerando a natureza e o seu nível de risco.
 
Seguro Cobertura

Limite de 
Cobertura

Final de 
vigência

Riscos Nomea-
dos e Operacio-
nais

Danos Materiais, Lucros Cessantes, 
além de edifícios, máquinas, móveis, 
utensílios, instalações, mercadorias 
e matérias primas, que constituam 
partes integrantes do estabelecimen-
to segurado, conforme especificado 
na Apólice de Seguros.

1.582.095 30/06/2022

Responsabilida-
de Civil Geral

Responsabilidade Civil Estabeleci-
mentos Comerciais e/ou Industriais 
(Cob. Ampla - (Produtos e Opera-
ções Completadas em Território 
Nacional, Responsabilidade Civil 
Empregador e Danos Morais Riscos 
Não Profissionais), conforme espe-
cificado na Apólice de Seguros.

25.666 30/06/2022

Responsabili-
dade Civil de 
Diretores e 
Administradores 
(D&O)

Responsabilidade Civil, incluindo 
custos de defesa de diretores es-
tatutários e as pessoas físicas que 
ocupam cargos de administração e 
sejam responsáveis pela tomada 
de decisões que impactem a situa-
ção administrativa, financeira, ope-
racional ou jurídica da entidade, 
nos termos da apólice de seguros.
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(i) Em 2020, a administração decidiu pela constituição de provisão para perda 
para os itens de estoques de vidros, guarnições de cama, mesa e banho e 
uniformes que estavam em operação, em função do seu respectivo desgaste. 
A movimentação da provisão para baixa de materiais operacionais em uso 
está demonstrada a seguir:
Saldo em 31/12/2019 (150)
Constituição de provisão (4.105)
Reversão de provisão 150

Saldo em 31/12/2020 (4.105)
Constituição de provisão -
Reversão de provisão (ii) 4.105

Saldo em 31/12/2021 -
(ii) A reversão da provisão foi de acordo com as respectivas baixas do estoque 
dos itens mencionados em citação acima, não causando impacto no resultado 
em 2021.
6. Outros créditos
Circulante 2021 2020
Adiantamento de funcionários 147 57
Adiantamento de terceiros 143 48
Impostos a recuperar (i) 1.866 3.065
Outros créditos - 19
Total 2.156 3.189
(i) A composição de impostos a recuperar se dá pelos pagamentos anteci-
pados de IRPJ e CSLL no 1º trimestre de 2020, como a Cia. apura seu im-
posto pelo Lucro Real, a mesma ao final do ano citado não teve lucro, logo 
transformando suas estimativas pagas em crédito fiscal para compensação de 
impostos futuros.

2021 2020
Não circulante
Precatório ICMS (i) 1.109 1.109
Total 1.109 1.109
(i) Este valor refere-se a Crédito Tributário de Precatório de ICMS sobre forne-
cimento de água. 7. IR e contribuição social:
7.1 Despesa com IR e contribuição social 2021 2020
Prejuízo antes do IR e contribuição social (4.820) (23.725)
  IR e CS a taxa nominal (34%) 1.639 8.067
Diferenças temporárias e prejuízos fiscais para os 
quais nenhum tributo diferido foi reconhecido (221) (211)
IR e contribuição social do exercício 1.418 (7.856)
Despesa com tributos correntes - -
Receita (despesa) com tributos diferidos 1.418 7.856
IR e contribuição social do exercício 1.418 7.856
A alíquota estatutária combinada de IR no Brasil é 34%, composta por 25% de 
IR (IRPJ) e 9% de contribuição social (CSLL). 7.2 Saldos patrimoniais de IR 
e contribuição social diferido: Os valores de IRPJ e CSLL diferidos são pro-
venientes de diferenças temporárias e de prejuízos fiscais acumulados. Esses 
créditos estão mantidos no ativo não circulante, conforme práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Os valores estão demonstrados a seguir:

2021 2020
IRPJ 7.972 6.933
CSLL 2.930 2.550

10.902 9.483
Na tabela abaixo a composição dos créditos fiscais diferidos natureza:

2021 2020
Adições/Exclusões temporárias 1.129 1.967
Variação cambial regime de caixa 715 224
Prejuízo fiscal e Base negativa de CSLL 9.058 7.292
IR e contribuição social diferido 10.902 9.483
As provisões para IRPJ e CSLL foram constituídas com base nos lucros tri-
butáveis ajustados pela legislação específica. Com base em estudo técnico 
de geração de lucros tributários futuros e estimativas da Administração, para 
o exercício de 31/12/2021, a Cia. estima a realização tributos diferidos ativos 
dentro de 3 anos. Prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. 
Em 31/12/2021, o prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de contribuição 
social acumulada totalizam R$ 26.464 (2020 – R$ 21.288) e R$ 27.128 (2020 
– R$ 21.890), sem prazo de prescrição para fins de compensação, limitada a 
30% do lucro tributável do exercício que houver compensação.

8. Imobilizado: Ter- 
renos

Edifícios, construções 
e benfeitorias

Máquinas e  
equipamentos

Móveis e  
utensílios e outros

Louças e 
prataria (i)

Obras em andamento e 
adiantamento a fornecedores Total

Custo:
Em 31/12/2019 443 165.648 37.281 41.527 5.602 773 251.274
Adições - 999 902 193 71 5.962 8.127
Baixas - (452) (65) (12) (5.673) (265) (6.467)

Em 31/12/2020 443 166.195 38.118 41.708 - 6.470 252.934
Adições - 7.549 2.980 3.082 - 13.377 26.988
Baixas - (27) (1.307) (39) - (4.895) (6.268)
Transferências - 12.933 611 327 - (13.871) -

Em 31/12/2021 443 186.650 40.402 45.078 - 1.081 273.654
Depreciação:
Em 31/12/2019 - (96.347) (24.862) (32.153) (3.300) - (156.662)

Despesa de depreciação no exercício - (6.546) (2.372) (1.829) (1.437) - (12.184)
Baixas - 183 62 10 4.737 - 4.992

Em 31/12/2020 - (102.710) (27.172) (33.972) - - (163.854)
Despesa de depreciação no 
  exercício - (6.980) (2.321) (1.755) - - (11.056)
Baixas - 27 1.272 34 - - 1.333
Em 31/12/2021 - (109.663) (28.221) (35.693) - - (173.577)
Valor líquido:
Em 31/12/2021 443 76.987 12.181 9.385 - 1.081 100.077
Em 31/12/2020 443 63.485 10.946 7.736 - 6.470 89.080
(i) Em 30/11/2020, a baixa dos itens de louças foi efetuada em função de revisão da padronização dos itens de hotelaria do grupo Belmond. Os itens que 
compõem este grupo, passaram a ser classificados como despesa operacional direta de cada departamento. 
Impairment de ativos não financeiros: A Administração analisou o valor de 
uso determinado junto com as principais premissas financeiras e operacionais 
utilizadas na preparação dessas Dfs. findo em 31/12/2021 não identificando a 
necessidade de registrar ajustes no valor residual do ativo imobilizado.
9. Fornecedores 2021 2020
Mercadorias 3.338 1.755
Serviços 933 1.120
  4.271 2.875
10. Salários e encargos sociais 2021 2020
Salários 3.339 799
Encargos sociais 1.593 1.046
Obrigações sociais 2.592 1.814
Outras obrigações sociais 60 132

7.584 3.791
11. Impostos a recolher 2021 2020
Impostos sobre serviços de qualquer natureza (“ISSQN”) 730 305
Contribuição para o Financiamento da  Seguridade Social
  (“COFINS”) 636 258
IR retido na fonte (“IRRF”) 451 280
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (“ICMS”) 249 104
Programa de Integração social (“PIS”) 137 56
Contribuições sociais retidas na fonte (“CSRF”) 20 19

2.223 1.022
12. Outras contas a pagar 2021 2020
Comissões (i) 465 216
Serviços públicos (ii) 975 769
Outras contas a pagar (iii) 1.579 2.613

3.019 3.598
(i) Se refere a comissões a agências de viagens; (ii) Se refere as contas a 
pagar com fornecedores de serviços de energia elétrica, água, gás e telefonia; 
e (iii)  Demais contas a pagar, onde substancial parte do valor se refere a 
despesas realizadas no mês corrente cujo fornecedor não efetuou o fatura-
mento como custos e despesas com período de pacote e evento do Réveillon 
e demais eventos.
13. Receita diferida 2021 2020
Circulante
Hospedagem 9.512 11.786
Eventos 2.031 1.032
Outros adiantamentos (Clube Piscina, SPA, etc.) 384 549

11.927 13.367
2021 2020

Não Circulante 
Hospedagem (i) 2.381 675

2.381 675
(i) Refere-se a adiantamento de clientes cuja a realização da receita se dará 
com prazo superior a 12 meses. 14. Provisões para contingências: A Ad-
ministração da Cia. acredita que, com base nos elementos existentes na data 
base destas demonstrações financeiras, a provisão para riscos tributários, cí-
veis, comerciais e outros, bem como para riscos trabalhistas, constituída de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil é suficiente para cobrir 
eventuais perdas com processos administrativos e judiciais, conforme apre-
sentado a seguir: O saldo da provisão de acordo com os processos é apresen-
tado líquido dos depósitos judiciais conforme abaixo: Processos com risco de 
perda provável. O saldo da provisão de acordo com os processos é apresen-
tado líquido dos depósitos judiciais conforme abaixo:

2021 2020

Natureza jurídica
Depósitos 

judiciais Provisões
Provisão 

líquida
Provisão 

líquida
Fiscais - 253 253 192
Trabalhistas (171) 684 513 146
  (171) 937 766 338
A movimentação no saldo de provisões para contingências dos exercícios de 
2020 e 2021 avaliadas como perdas prováveis estão apresentadas a seguir:
Natureza jurídica 2020 Adições Baixas Depósitos judiciais 2021
Fiscais 192 61 - - 253
Trabalhistas 146 719 (181) (171) 513
  338 780 (181) (171) 766
A movimentação no saldo de depósitos judiciais remanescentes é apresenta-
da como segue:

2020 Adições Baixas Contingências 2021
Fiscais 192 - - - 192
Trabalhistas 389 558 (238) (171) 538
Outros 59 - - - 59
Total 640 558 (238) (171) 789
Processos com risco de perda possível: A Cia., possui ainda, outros pro-
cessos de natureza cível e fiscal que não estão provisionadas, pois envolvem 
risco de perda classificado pela Administração e por seus assessores legais 
como possíveis ou remotos. Os processos cujo desfecho negativo contra a 
Cia. seja considerado possível somente são divulgados em notas explicativas 
quando são relevantes. Em 31/12/2021 estas ações somam o montante de 
R$ 68.994 e (R$ 1.197 em 31/12/2020), respectivamente. A Cia. tinha o se-
guinte processo fiscal relevante com risco de perda possível em 31/12/2021: 
Processo IPTU: Em 12/07/2006 a Prefeitura do RJ propôs contra a Cia., pe-
rante a 12ª Vara de Fazenda Pública, execução fiscal (processo nº 0222536-
09.2006.8.19.0001) para cobrar IPTU incidente sobre o Prédio Principal do 
Copacabana Palace Hotel referente aos exercícios de 1990 a 1999. Como re-
sultado da exceção de pré-executividade interposta pela Cia., esse executivo 
fiscal foi parcialmente retificado judicialmente para excluir a cobrança do IPTU 
progressivo dos anos de 1991 a 1999, mantida a cobrança pelo valor integral 
para o ano de 2000 e reduzida para o valor mínimo para os anos de 1990 
a 1999. Nos embargos à execução fiscal ajuizados (processo nº 0282441-
90.2016.8.19.0001), o Juízo da 12ª Vara de Fazenda Pública não aceitou a 
tese de prescrição e decadência alegadas pela Cia., sentença que foi con-
firmada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (“TJRJ”). O recurso espe-
cial interposto contra a decisão do TJRJ não foi admitido em 01/03/2021. Em 
26/03/2021, a Cia. ingressou com agravo de instrumento em recurso especial, 
que foi recebido pelo STJ em 04/02/2022 e atuado como AREsp nº 2065588, 
que se encontra pendente de julgamento pelo STJ. Como o recurso especial 
interposto perante o STJ e o subsequente Agravo de Instrumento não têm 
efeitos suspensivos, os embargos à execução retornaram o seu regular anda-
mento, cabendo à sociedade a apresentação dos embargos à execução fiscal 
com a consequente apresentação da garantia, consistente na anotação de pe-
nhora do imóvel perante o RGI. Apresentada a contestação pelo Município do 
Rio de Janeiro, o processo encontra-se na fase de realização de perícia téc-
nica de engenharia para determinar a real metragem do imóvel, uma vez que 
as cobranças realizadas pela Prefeitura indicam uma área de imóvel maior do 
que realmente possui o imóvel. Esse processo representa um risco de perda 
de R$ 67.519 em 31/12/2021, que passou a ser possível diante do não rece-
bimento pelo TJRJ do Recurso Especial que preenchia, em princípio, todos os 
requisitos legais e jurisprudenciais para sua admissão e consequente remessa 
dos autos ao Superior Tribunal de Justiça para análise do Recurso que visa o 

Terça-feira e quarta-feira, 15 e 16/11/2022.
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